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1. Introdução 

A Coordenação de Criação de Unidades de Conservação (COCUC) do Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, com base na 

Constituição da República Federativa do Brasil, e no Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza (SNUC), no Decreto nº 4.340/2002, que regulamenta o 

SNUC e na Portaria MMA/ICMBio nº 1.145/2024, que dispõe sobre as diretrizes, 

normas e procedimentos para criação e ampliação de Unidades de Conservação 

Federais no âmbito das atribuições do MMA e do ICMBio, adotou procedimentos para 

racionalizar as propostas de criação de UCs federais, entre os quais, a 

Sistematização de Estudos Técnicos. 

O presente documento consiste, portanto, em uma síntese dos estudos 

técnicos e relatórios desenvolvidos durante a fase analítica do processo de ampliação 

do Parque Nacional do Pantanal Mato-Grossense (PNPM), constantes no processo 

administrativo SEI nº 02070.009480/2018-11, e complementados com dados 

secundários obtidos nos sites do IBGE, ICMBio e MMA, além de outras bibliografias 

de pesquisas ambientais, sociais e econômicas do PNPM e seu entorno, com 

destaque para a relevância da ampliação da unidade de conservação em questão. 

Este Relatório Síntese busca sistematizar e reproduzir, de maneira resumida, o 

embasamento técnico que subsidia a proposta de ampliação do PNPM, permitindo 

acesso às informações para o debate qualificado durante a etapa consultiva. Compõe, 

portanto, subsídio ao processo participativo de consulta pública para ampliação da 

UC federal. 

2. Caracterização e Histórico do PNPM e da Proposta de Ampliação 

O PNPM foi criado através do Decreto nº 86.392 de 24 de setembro de 1984, 

com 135.000 hectares, no município de Poconé no Estado do Mato Grosso, com 

objetivo de proteger e preservar amostras de ecossistemas pantaneiros e áreas de 

beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 

em contato com a natureza e de turismo ecológico. 
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Figuras 1 e 2: Imagens da paisagem da região do PNPM e Serra do Amolar. Fonte: 
Acervo do ICMBio. Autor: [1] Luciano Malanski e [2] Zig Koch. 

A área do PNPM sobrepôs a área da antiga  Reserva Biológica do Caracará,  

criada pelo Decreto nº 68.691 de 28 de maio de 1971, com cerca de 80.000 hectares, 

na região compreendida entre o rio Paraguai e o rio Caracará Grande, conectada ao 

sul pelo rio Cuiabá (antigo São Lourenço). Conforme Despacho n. 

00287/2024/CPARF/PFE-ICMBIO/PGF/AGU (SEI nº 20748340) após a criação da 

REBIO, outros estudos técnicos mostraram que a verdadeira vocação da área era o 
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estabelecimento de um parque nacional, o que foi viabilizado com a criação do PNPM 

que corresponde a toda a área da REBIO. 

Em 1995, as Fazendas Acurizal, Penha e Dorochê, que se encontram no 

entorno do PNPM, foram reconhecidas como Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPNs). 

Em 2000, a UNESCO reconheceu a área do PNPM, juntamente com as RPPNs 

Penha, Acurizal e Dorochê, como Sítio do Patrimônio Natural da Humanidade, 

denominado Área de Conservação do Pantanal. 

A ampliação do PNPM foi tratada pela primeira vez em 2003, no Plano de 

Manejo, onde foram estabelecidas ações para ampliação da área do Parque, como 

segue: 

1 - Estabelecer mecanismos para inclusão dos limites do Parque às fazendas Belica 

e Boa Esperança (morro do Caracará) e; 

2 - Estudar a possibilidade de inclusão dos limites do Parque de parte da fazenda 

Santa Isabel, inserida na planície de inundação do Parque, entre os rios Caracará 

Grande e Alegre. 

Um dos principais atrativos do PNPM  é o Morro do Caracará, localizado na 

Fazenda Boa Esperança no limite da UC. O acréscimo desta área teria a função de  

garantir a proteção do Morro do Caracará, que é considerado um complexo 

arqueológico com ocorrência de sítios de arte rupestre. 

Em 2018, foram realizados estudos para a criação de um conjunto de unidades 

de conservação federais no Pantanal, a partir de articulações e reuniões técnicas 

entre o ICMBio, MMA e colaboradores da sociedade civil para discussão de propostas 

que pudessem contemplar a conservação da biodiversidade e o uso sustentável da 

região, sendo produzido o documento: “Resumo executivo da proposta de criação do 

mosaico de unidades de conservação do pantanal norte” (ICMBio/IEB, 2018b). Estes 

estudos propuseram a criação de duas novas unidades de conservação em esfera 

federal: uma Reserva de Fauna – REFAU e um Refúgio de Vida Silvestre - RVS; e a 

ampliação do  PNPM e da ESEC de Taiamã. 

As propostas visavam formar um “Mosaico de unidades de conservação do 

Pantanal Norte”, conectado por água (pelos rios Paraguai e Cuiabá), englobando 

propriedades privadas (Figura 3). A criação da REFAU e do REVIS e ampliação do 

PNPM e da ESEC fariam a conexão com outras áreas protegidas como as RPPNs 
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Acurizal, Penha e Dorochê e  Parques Estaduais do Guirá e Encontro das Águas, 

criando um corredor ecológico na região. 

Os estudos subsidiaram a realização de consultas públicas nos dias 30 e 31 

de julho de 2018, respectivamente nos municípios de Cáceres-MT e Poconé-MT, e 

consultas a diferentes instâncias do poder público. Na ocasião, houve uma certa 

oposição por parte da sociedade civil e por parte de autoridades estaduais e 

municipais da região, de modo que as propostas indicadas ficaram sem novos 

andamentos até 2023. 

 
Figura 3: Proposta de criação/ampliação das unidades de conservação federal no 
Pantanal apresentada na consulta pública em 2018 (ICMBio/IEB, 2018b). 
 

No mesmo ano de 2018, foi elaborado o documento “Proposta de Criação de 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável na Barra do São Lourenço, Pantanal 

Mato-Grossense”, no âmbito do processo administrativo SEI nº 02013.000343/2009-

05, no qual se propõe a criação de uma RDS ao sul dos atuais limites do PNPM, na 

margem esquerda dos rios Cuiabá e Paraguai, indicando a viabilidade social e 

ambiental da área.  A proposta, contudo, não foi levada à consulta pública. 

A partir de 2023, foram realizados novos estudos para o andamento da 

proposta de criação da RDS São Lourenço, que deverá fazer divisa com o PNPM na 

sua porção sul. No mapeamento participativo realizado com a comunidade da Barra 
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de São Lourenço, ficou apontado que a área relativa à Baía do Morro faria parte do 

polígono da RDS, por serem áreas de uso da comunidade, e que o Morro do Caracará 

ficaria fora da poligonal, e faria parte de ampliação do PNPM, reduzindo conflitos 

quanto a este ponto e conferindo complementaridade ao regime de especial proteção 

àquela porção do território. 

Em janeiro de 2024, foi realizada a “Oficina de trabalho - Critérios e priorização 

para a criação de unidades de conservação federais”, que reuniu diferentes atores da 

sociedade civil e da comunidade científica. Considerando a priorização de propostas 

com viabilidade para encaminhamento com horizontes temporais de 2026 e 2030, a 

ampliação do PNPM não foi considerada prioritária para o horizonte de 2026. Apesar 

deste fato, verificou-se a oportunidade estratégica com engajamento de diferentes 

organizações ambientalistas para a continuidade do processo. 

Em março de 2025, foi realizada uma Oficina com parceiros da sociedade civil,  

para o andamento das propostas de ampliação e criação de UCs no Pantanal. A 

ampliação do PNPM foi discutida, e um calendário de ações foi montado com a 

colaboração das entidades parceiras. 

Uma nova análise redefiniu o polígono de ampliação com inclusão de mais um 

imóvel, a Fazenda Porto Novo II, além da Fazenda Belica e parte das Fazendas Boa 

Esperança e Fazenda Bom Futuro (Figura 4). As áreas do PNPM e de sua proposta 

de ampliação estão localizadas na sua totalidade no  município de Poconé/MT.  
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Figura 4: Mapa da área de ampliação do PNPM. 

A totalidade das áreas propostas para ampliação do PNPM estão sobrepostas 

à sua Zona de Amortecimento (ZA), que foi definida no Plano de Manejo publicado 

em 2003 pelo IBAMA. A ZA tem uma dimensão orientada por um buffer de 10 km de 

largura, com um traçado final ajustado para acompanhar os elementos hidrográficos 

adjacentes, os limites das Terras Indígenas e as fronteiras do território nacional 

(Kinouchi, 2010), e tem por objetivo minimizar os impactos antrópicos negativos 

gerados na região do entorno sobre a UC (IBAMA, 2003). Assim, a proposta de 

ampliação encontra-se sobre áreas que já continham um regramento, com normas 

específicas definidas para a área (Figura 5), onde foram constatadas, porém, 

insuficiências no grau de proteção necessárias. 

Em julho de 2025, será realizada a consulta livre, prévia e informada com a 

comunidade da Barra de São Lourenço e outras comunidades da região. Serão 

realizadas também, as reuniões setoriais com outros segmentos no município de 

Poconé-MT, com previsão para a Consulta Pública em agosto/2025, consolidando a 

proposta que será encaminhada ao MMA. 
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Figura 5: Mapa da Zona de Amortecimento do PNPM com sobreposição das áreas 
propostas para ampliação. 

3. Caracterização Ambiental 

3.1. Meio físico 

Situado na Bacia do Alto Paraguai (BAP) (Figura 6), o Pantanal constitui um 

dos maiores sistemas de áreas úmidas continentais do planeta, caracterizado por um 

regime hidrológico dinâmico e sazonal único. A bacia abrange uma área total de 

aproximadamente 600.000 km2, distribuídos entre o território brasileiro (363.000 km2), 

o Paraguai (110.000 km2) e a Bolívia (121 km2). O bioma estende-se por 138.183 km2, 

com distribuição espacial de 35% no estado do Mato Grosso e 65% no Mato Grosso 

do Sul, com uma relevante diversidade de ecossistemas aquáticos e terrestres 

(ICMBio, 2018b). É considerado um dos biomas mais conservados do país, com cerca 

de 82% de manutenção da área nativa (IBGE, 2020). O PNPM encontra-se no 

“coração” do bioma, no município de Poconé, Mato Grosso, fazendo fronteira com o 

Mato Grosso do Sul. Também estabelece ligação com a Área Natural de Manejo 
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Integrado San Matias, localizada em território boliviano,com as RPPNs Federais 

Acurizal e Penha, com a RPPN Estadual Rumo ao Oeste, com a Terra Indígena 

Guató, e com o Parque Estadual do Guirá, formando um complexo de áreas 

protegidas na fronteira internacional pantaneira. Seus limites referenciais mais 

marcantes são: o rio Paraguai a oeste, o rio Cuiabá a sul, além do rio Caracará 

Grande ao norte, rio Alegre a noroeste, e o rio Caracará a leste. 
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Figura 6: Mapa de localização do Parque Nacional do Pantanal Mato-Grossense na 
Bacia do Alto Paraguai. 
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3.1.1. Clima 

O clima no Pantanal é tropical, com temperaturas elevadas e amplitude térmica 

maior que a de outras regiões do Brasil. Possui estações bem definidas, com clima 

regional assemelhando-se ao do Brasil Central, com médias térmicas anuais de 25°C. 

As chuvas estacionais concentram-se nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, 

com 45% da precipitação total anual. O clima na região pode ser dividido em quatro 

estações distintas, com seca de julho a setembro, enchente de outubro a dezembro, 

cheia de janeiro a março e vazante de abril a maio (ICMBio, 2018a). A região de 

estudo, segundo Köppen, se enquadra na categoria Aw, caracterizada por vegetação 

tropical, com temperatura e umidade relativa do ar sempre elevadas. A temperatura 

média do mês mais frio é superior a 18°C, valor crítico para a flora tropical. A 

precipitação anual está entre 1.000 e 1.500 mm, com total médio do mês mais seco 

inferior a 40 mm.  Na região mais ao norte do Pantanal, o período chuvoso é mais 

curto em relação à porção sul do bioma, e a seca, no inverno, é mais severa 

(Hasenack et al., 2003). 

3.1.2. Hidrografia 

Sob influência dos rios que drenam a Bacia Alto Paraguai, a hidrografia do 

Pantanal sofre influência direta das águas que escoam do Cerrado e da Amazônia 

(Lourival et al., 2011), principalmente pelos rios Paraguai, Cuiabá, Aquidauana, 

Miranda e Apa (AmbienteBrasil, 2022). O Pantanal está sujeito a um pulso de 

inundação sazonal, onde as áreas mais próximas dos canais dos rios são mais 

profundas e as áreas fora das calhas são mais extensas e mais rasas, inclusive com 

áreas secas, que constituem a zona de transição aquática e terrestre - ATTZ, do 

inglês. A estrutura e funcionamento dos ecossistemas do Pantanal dependem 

diretamente dos níveis de água sazonais, que movimentam nutrientes e organismos 

no ambiente e que, combinado com as feições geomorfológicas e com a dinâmica 

climática, formam diferentes macrohábitats com importância fundamental para a 

manutenção da diversidade biológica e da produção do sistema (Nunes da Cunha & 

Junk, 2015). A planície fluviolacustre, onde está situado o PNPM, é formada por 

lagoas de dimensões diversas, sendo as mais expressivas as de Uberaba e Gaíva, 

localizadas na linha de fronteira entre Brasil e Bolívia (IBAMA, 2003) (Figura 7). 
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Figura 7: Mapa da teia hidrológica do PNPM e das áreas de ampliação propostas. 

3.1.3. Formação Geológica 

A formação geológica do Pantanal Mato-Grossense está atrelada à 

acumulação de sedimentos fluviais, caracterizando-o por extensas planícies 

sedimentares alagadas. É composta por sedimentos dominantemente argilosos, 

argilo-arenosos, sílticos, arenosos e areno-conglomeráticos, semi consolidados e 

inconsolidados de idade Pleistocênica/Quaternária, sendo a formação do bioma 

considerada relativamente recente (Pott et al., 2011). Em virtude da irregularidade do 

seu substrato (presença de sistemas de horsts e grabens) e de estar em franco 

processo de desenvolvimento, a estrutura geológica do Pantanal apresenta 

espessura variável, podendo atingir até 200 metros (DeI' Arco et aI., 1982). Sua 

evolução está submetida às condições das áreas elevadas que o rodeiam, pois estas 

constituem sua fonte de água e sedimentos (Godói Filho, 1986). 

A formação pantanal tem depósitos que recobrem acumulações quaternárias 

mais antigas (Formação Xaraiés e Depósitos Detríticos), com registros fósseis 

escassos e pouco estudados. A idade dos depósitos deve ser posterior à abertura da 

Depressão do Rio Paraguai, no período Pleistocênico (ICMBio, 2018b). 



 

15 

 

Nos limites atuais do PNPM são encontradas as formações geológicas 

descritas como: formação Q1Q2p, que ocupa a maior parcela da BAP pela 

nomenclatura “Pantanal”; e formação Q2a, representada por “Depósitos Aluvionares 

Holocênicos”. No limite de ampliação proposto ao norte, têm-se ainda a formação Q2t, 

representada por “Terraços Holocênicos”, adicionando novas características 

geológicas e, concomitantemente, fitossociológicas, à esfera de proteção dos limites 

do Parque (IBGE, 2023) (Figura 8). 

 
Figura 8: Mapa de geologia do PNPM e das áreas de ampliação propostas - Dados 
BDia (IBGE, 2023). 
 

*Calculado em Coordenadas Projetadas UTM 21 S – Sirgas 2000. 
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Tabela 1. Formações geológicas do PNPM e áreas de ampliação - recorte de dados BDia/IBGE 

(2023).  

3.1.4. Geomorfologia 

A partir de trabalhos de mapeamento geomorfológico ao longo das últimas 

décadas, foram identificadas diferentes classificações para as unidades 

geomorfológicas do bioma Pantanal que, devido às características aluviais, dificultam 

esse tipo de análise. A região como um todo possui terreno predominantemente 

plano, havendo domínio absoluto de águas no período das cheias. Nas pequenas 

elevações há quebra de monotonia da paisagem, existindo ainda depressões que 

recebem a denominação de "baías". Estudos realizados através do Projeto 

RADAMBRASIL (Franco & Pinheiro, 1982), identificaram 09 unidades 

geomorfológicas na região, destacando-se a unidade denominada “Planícies e 

Pantanais Mato-Grossenses”, que os autores descreveram como sendo um enorme 

anfiteatro voltado para oeste. Outro trabalho mais recente sobre subdivisões no 

Pantanal (Mioto et al., 2012), divide o bioma em 18 sub-regiões.  

Para este documento, utilizou-se como referência a classificação atualizada do 

IBGE (2023), que divide a formação do Pantanal em 30 sub-regiões. A área do PNPM 

abrange as sub-unidades geomorfológicas denominadas “Pantanal de Poconé” e 

“Planícies e Pantanais dos Rios Paraguai - Cuiabá”. A geomorfologia é caracterizada 

por extensas planícies fluviais e flúvio-lacustres ao longo dos principais cursos d'água 

da região. A paisagem é marcada por padrões de drenagem anastomosados e 

meândricos, com baías permanecendo alagadas durante todo ano. Os sedimentos 

holocênicos inconsolidados, incluindo depósitos arenosos, sílticos e argilosos, dão 

origem a solos hidromórficos e aluviais. Os processos geomorfológicos são 

dominados pela dinâmica fluvial de erosão, transporte e sedimentação, com altitudes 

variando entre aproximadamente 100 e 300 metros (IBGE, 2023) (Figura 9). 
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Figura 9: Mapa de geomorfologia do PNPM e das áreas de ampliação propostas - 
Dados BDia (IBGE, 2023). 

 

*Calculado em Coordenadas Projetadas UTM 21 S – Sirgas 2000.  

Tabela 2. Unidades geomorfológicas do PNPM e áreas de ampliação – recorte de dados BDia/IBGE 

(2023). 

3.1.5. Solos 

A área de estudo apresenta, de forma geral, 04 classes de solos: Gleissolos, 

Planossolos, Plintossolos e Vertissolos (Figura 10). Essas classes apresentam 

características comuns marcantes, em especial, sua forte relação com o regime 
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hídrico sazonal que domina a região. Compartilham, também, a influência do 

hidromorfismo, manifestado por horizontes com evidências de redução, como 

mosqueados e colorações cinzentas, resultantes de períodos prolongados de 

saturação hídrica. Esta dinâmica de alagamento e seca condiciona propriedades 

químicas específicas, incluindo acidez, caráter solódico e, na maioria dos casos, baixa 

fertilidade natural (com exceção dos Vertissolos, que apresentam melhor 

disponibilidade de nutrientes). As restrições ao uso agrícola constituem outra 

característica compartilhada: os Planossolos possuem horizonte B impermeável; os 

Vertissolos apresentam comportamento expansivo com fendilhamento acentuado; 

enquanto os Gleissolos e Plintossolos sofrem com encharcamento prolongado. Estas 

limitações físicas e químicas, somadas ao regime sazonal de inundações, tornam 

esses solos inadequados para agricultura intensiva. A gênese destes solos reflete 

diretamente a interação entre os sedimentos aluviais da Formação Pantanal, o clima 

marcadamente sazonal e os processos hidrológicos característicos do bioma (IBGE, 

2023). 

 

 
Figura 10:  Mapa de solos do PNPM e das áreas de ampliação propostas - Dados 
BDia (IBGE, 2023). 
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*Calculado em Coordenadas Projetadas UTM 21 S – Sirgas 2000. 

Tabela 3. Tipos de solo do PNPM e áreas de ampliação – recorte de dados BDia/IBGE (2023).            

3.2. Meio biológico 

A biodiversidade do Pantanal é marcada por mais de 2.000 espécies de plantas 

(Pott et al., 2011), 131 répteis (Ferreira et al., 2017), 271 peixes, 57 anfíbios, 580 aves 

(Nunes, 2011), 174 mamíferos, e inúmeros invertebrados e microrganismos (MMA, 

2018). Além das espécies catalogadas, ainda há muito para se descobrir e explorar 

no Pantanal, uma vez que há poucos estudos, principalmente relacionados aos 

processos e funções, devido à dificuldade de acesso em algumas áreas e perdas 

contínuas relacionadas aos incêndios e desmatamentos. Por tratar-se de uma região 

com ampla distribuição em uma planície alagável, os organismos do bioma são 

adaptados para esse regime hídrico peculiar (AgroTools, 2018). Ainda assim, devido 

à formação geológica recente, a planície do Pantanal apresenta baixa taxa de 

endemismo (Pott et al., 2011). 

3.2.1. Flora 

Em várias porções do Pantanal observa-se a ocorrência de contatos florísticos 

entre as regiões fitoecológicas e a vegetação pioneira, que são aquelas influenciadas 

pelo alagamento dos rios e das baías, formando os campos alagados e brejos. A 

região do PNPM tem como principais fitofisionomias a Floresta Estacional 

Semidecidual Aluvial, Savana Gramíneo Lenhosa, Savana Parque, Savana 

Arborizada e Savana Florestada Estacional (IBGE, 2023). Esse mosaico de 

vegetação caracteriza-se pela influência biológica dos diferentes biomas adjacentes 
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(Cerrado, Amazônia, Chaco e Mata Atlântica), que permitem um fluxo genético da 

flora e fauna (Figuras 11 e 12). 

Figuras 11 e 12: Flora do Pantanal Mato-Grossense. Fonte: Acervo do ICMBio 
(Autor: Palê Zuppani).  
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O Pantanal possui núcleos de ocorrência de vegetação florestal estacional, as 

quais ocorrem em áreas de maior fertilidade do solo. As florestas estacionais são mais 

abundantes nos morros do entorno, do que propriamente na planície (Damasceno 

Junior et al., 2009). Estas florestas ocorrem normalmente como enclaves numa matriz 

savânica, como evidenciado no mapa de vegetação da ampliação do PNPM, (Figura 

13). 

Figura 13: Mapa de vegetação do PNPM e das áreas de ampliação propostas - Dados 
BDia (IBGE, 2023). 

 

*Calculado em Coordenadas Projetadas UTM 21 S – Sirgas 2000. 

Tabela 4. Fitofisionomias do PNPM e áreas de ampliação – recorte de dados BDia/IBGE (2023). 
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As áreas de ampliação adicionam ainda mais ambientes florestados na 

composição do Parque, com destaque para áreas de Floresta Estacional 

Semidecidual das Terras Baixas, com características de Mata Atlântica (Negrelle, 

2013). Devido à dinâmica natural de seca e cheia do Pantanal, a vegetação está em 

constante sucessão ecológica (Lourival et al., 2011). Dados atualizados do Centro 

Nacional de Conservação da Flora (CNCFlora/JBRJ, 2025) identificaram que, dentre 

as quase 2.000 espécies catalogadas da flora pantaneira, 34 estão classificadas com 

algum grau de ameaça, com 02 Criticamente em Perigo (CR), 14 Em Perigo (EN), 11 

Vulneráveis (VU) e 07 Quase Ameaçadas (NT). Nos limites do PNPM são 

encontradas 6 dessas espécies, sendo 04 Em Perigo (EN) e 02 Vulneráveis (VU). 

3.2.2. Fauna 

Figuras 14: Ariranha (Pteronura brasiliensis); 15: Onça-pintada (Panthera onca); 16: 
Cardeal-do-pantanal (Paroaria capitata); e 17: Jacaré-do-pantanal (Caiman yacare). 
Fonte: Acervo do ICMBio. Autores: [14][16] Palê Zuppani; [15] Daniel Kantek; e [17] 
Zig Koch. 

3.2.2.1. Mastofauna 

O Pantanal abriga 132 espécies de mamíferos (MMA, 2018), constituindo um 

refúgio crítico para espécies ameaçadas a nível nacional, como a onça-pintada 
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(Panthera onca - VU, o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus - VU), o cachorro-

vinagre (Speothos venaticus - VU), a ariranha (Pteronura brasiliensis - VU), o 

cervo-do-pantanal (Blastocerus dichotomus - VU), o veado-campeiro 

(Ozotoceros bezoarticus - VU) e o tatu-canastra (Priodontes maximus - VU) 

(SALVE/ICMBio, 2023).  

O Plano de Manejo do PNPM registrou 56 espécies de mamíferos, 

predominantemente associadas a ambientes florestais. Desse total, destacam-se 13 

espécies de pequenos mamíferos terrestres, 20 de morcegos e 20 de espécies de 

médio e grande porte. As formações florestais decíduas e semidecíduas 

apresentaram a maior riqueza, com 19 espécies da mastofauna observadas, seguidas 

por diques marginais e matas ciliares, com 17 espécies, e florestas inundáveis, com 

12 espécies, evidenciando a importância de habitats não inundáveis para a 

diversidade de mamíferos na região. O Morro do Caracará, no interior do Parque, 

destacou-se como o local com maior riqueza específica (IBAMA, 2003). 

Registros recentes de primatas e xenartros no Pantanal, obtidos por meio do 

Sistema SALVE/ICMBio e pesquisas de campo do Centro Nacional de Pesquisa e 

Conservação de Primatas Brasileiros (ICMBio/CPB, 2025a), também incluem à 

biodiversidade do bioma, e demonstram a existência das espécies categorizadas em 

algum grau de ameaça*: 

- Primatas: macaco-prego-do-papo-amarelo (Sapajus cay) - VU;  bugio-do-

pantanal (Alouatta caraya) - VU; macaco-da-noite (Aotus azarae) - NT; 

macaco-titi-do-Chaco (Plecturocebus pallescens)  - DD; e sagui-de-rabo-preto 

(Mico melanurus) - LC. 

- Xenartros: tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla) - VU; tatu-

canastra (Priodontes maximus) - VU; mataco (Tolypeutes matacus) - NT; 

e tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla) - LC. 

*Categorias de ameaça: CR - Criticamente em perigo; EN - Em perigo; VU - Vulnerável; NT - Quase 
ameaçada; DD - Dados insuficientes; LC - Menos preocupante. Destaque para as espécies com maior 
grau de ameaça. 

Durante expedição do CPB, em maio de 2023, no âmbito do projeto do ICMBio 

"Avaliação do Impacto do Fogo sobre a Biodiversidade do Pantanal" (ICMBio/CPB, 

2023), foi confirmada a ocorrência dos ameaçados macaco-prego e bugiu-do-
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pantanal na zona limítrofe sudeste do PNPM (Figura 18). Essa área integra a proposta 

de ampliação do parque, reforçando a necessidade de expansão para assegurar a 

conservação de espécies vulneráveis e seus habitats críticos. 

 

 
Figura 18: Mapa de registro de primatas e xenartros na região do PNPM 
(ICMBio/CPB, 2025). 
 

3.2.2.2. Ictiofauna 

A região do Pantanal Matogrossense abriga uma elevada riqueza 

ictiofaunística, com 269 espécies de peixes registradas (Britski et al., 2007). A porção 

norte do bioma, caracterizada por sua complexa rede hidrográfica de rios, corixos e 

baías, funciona como um berçário essencial para a manutenção da diversidade de 

peixes (Polaz et al., 2014). Estudos indicam que em zonas úmidas continentais, as 

baías permanentes abrigam o maior número de espécies exclusivas, enquanto os rios 
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apresentam menor diversidade endêmica devido a um maior dinamismo na ciclagem 

de nutrientes (IBAMA, 2003). 

Segundo levantamento realizado por Polaz et al. (2014), no PNPM foram 

identificadas 182 espécies de peixes, o que  corresponde a quase 70% da ictiofauna 

pantaneira, evidenciando o papel crítico dessa unidade de conservação na 

preservação da biodiversidade aquática. O PNPM  apresenta grande quantidade de 

áreas permanentemente alagadas, que são refúgio para os peixes adultos e também 

funcionam como berçário para a ictiofauna da região (IBAMA, 2003). Portanto, a 

região do PNPM é considerada uma zona de alta prioridade de conservação devido 

à sua biodiversidade, representando uma área chave para a preservação da 

ictiofauna do Pantanal e da bacia do rio Paraguai como um todo (Polaz et al., 2014). 

A existência de unidades de conservação que abrangem um grande número 

de lagoas com diferentes formas e tamanhos conserva um maior contingente da 

diversidade regional de peixes, pois a maioria das espécies de pequeno porte 

apresenta distribuição restrita a poucas lagoas (Baginski et al. 2007). Destaca-se 

ainda a necessidade de monitoramento contínuo de espécies invasoras, que podem 

comprometer a integridade dos ecossistemas aquáticos e avaliação de espécies de 

interesse comercial, visando à sustentabilidade pesqueira e à conservação dos 

estoques naturais (IBAMA, 2003). Essas medidas são fundamentais para garantir a 

proteção efetiva da ictiofauna do bioma, reforçando a importância do PNPM como 

área-chave para a manutenção da biodiversidade e dos processos ecológicos 

aquáticos no Pantanal (ICMBio, 2018b). 

3.2.2.3. Herpetofauna 

O Pantanal apresenta uma notável diversidade de espécies da herpetofauna 

brasileira, com aproximadamente 113 espécies de répteis e 41 espécies de anfíbios 

registradas no bioma (MMA, 2018). No âmbito do PNPM e seu entorno, os estudos 

do Plano de Manejo destacam a presença de 76 espécies de herpetofauna, 

demonstrando a importância desta unidade de conservação para a preservação da 

biodiversidade regional. A comunidade de anuros está representada por 31 espécies 

distribuídas em 13 gêneros e 05 famílias. Os lagartos apresentam 22 espécies 

classificadas em 17 gêneros e 08 famílias, enquanto as serpentes contam com 19 
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espécies pertencentes a 18 gêneros e 05 famílias. Além destes, foram registradas 

uma espécie de cobra-cega, uma espécie de quelônio e duas espécies de jacarés, 

representados por dois gêneros distintos dentro de uma única família.  

Esta composição taxonômica evidencia não apenas a elevada biodiversidade 

da herpetofauna do PNPM, mas também a complexidade ecológica deste ambiente. 

A presença de múltiplas famílias e gêneros, incluindo espécies com diferentes 

exigências ecológicas, ressalta a importância da variedade de habitats preservados 

no Parque. A riqueza observada na zona de amortecimento reforça a necessidade de 

estratégias de conservação que considerem tanto a área protegida quanto seu 

entorno imediato, garantindo a manutenção dos processos ecológicos essenciais 

para a preservação deste importante componente da biodiversidade pantaneira a 

longo prazo (IBAMA, 2003). 

3.2.2.4. Avifauna 

O Pantanal se destaca ainda como a área úmida com maior riqueza de aves 

do mundo, apresentando 582 espécies catalogadas na planície pantaneira (Nunes, 

2011). Na região do PNPM, foram registradas 251 espécies de aves, destas incluem-

se espécies categorizadas em algum grau de ameaça, como o cujubi  (Aburria 

cujubi - VU), e o tiriba-de-cauda-vermelha (Pyrrhura molinae - VU) (IBAMA, 2003 

& ICMBio, 2025). As formações vegetais mais significativas para a ocorrência de aves 

no PNPM são as matas ciliares e as formações decíduas, que abrigam a maior 

diversidade de espécies. Este padrão de distribuição ressalta a importância da 

manutenção destes habitats específicos, vide o Morro do Caracará, para a 

conservação da avifauna pantaneira. A localização do Parque com áreas baixas 

permanentemente inundadas confere especial relevância à conservação da avifauna, 

pois garante áreas importantes para a conservação de espécies migratórias 

associadas a ambientes aquáticos (Nunes et al., 2006). 

3.3. Uso e Cobertura do Solo do PNPM e das áreas de ampliação 

Conforme dados do MapBiomas Coleção 09 para o ano de 2023, 

aproximadamente 53% da cobertura do solo do PNPM e da sua área de ampliação 

são áreas pantanosas, além de 28% de formações campestres e 14% de corpos 

d’água. Assim, verifica-se que o uso do solo existente é representado 
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majoritariamente por elementos naturais da paisagem, onde os usos antrópicos 

identificados se limitam a pequenas porções de pastagens, ocupando uma área de 

cerca de 4 hectares. Isso representa menos de 1% da área total, como observado na 

Figura 19 e Tabela 5, que discriminam os usos atuais dentro dos limites do PNPM, 

além das áreas propostas para ampliação. Destaca-se que na área proposta para 

ampliação do PNPM, há limitações logísticas e ecológicas, com maior parte da área 

com uso limitado devido às intensas inundações, e o uso para fins de pecuária, por 

exemplo, pode ser considerado ocasional (IBAMA, 2003). 

 

 
Figura 19: Mapa de uso de cobertura do solo - Dados MapBiomas Coleção 9 - Ano 
2023. 
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*Calculado em Coordenadas Projetadas UTM 21 S – Sirgas 2000. 

Tabela 5. Uso e cobertura da terra – recorte de dados MapBiomas 2023. 

4. Aspectos socioeconômicos 

4.1. Dados sociais do Município de Poconé/MT 

Poconé, localizado no estado de Mato Grosso, é um município da região 

metropolitana do Vale do Rio Cuiabá, distante da capital Cuiabá cerca de 100 Km. 

Conta com uma população de 31.217 pessoas, sendo 23.408 na zona urbana e 7.809 

na zona rural. O Município abrange 14 bairros, 05 vilas, 02 distritos (Distrito de Cangas 

e Distrito de N. Senhora Aparecida do Chumbo), 72 comunidades (Zona Rural) e 11 

assentamentos, sem presença de favelas. A densidade demográfica é de 

aproximadamente 1,82 habitantes por Km² (IBGE, 2025). Conforme dados do Censo 

de 2022, a maioria da população de Poconé se declarou como de cor parda, o que 

representa cerca de 60% da população do município (IBGE, 2025) (Figura 20). 
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Figura 20: Gráfico com a distribuição da cor e raça da população do município de 
Poconé – Censo 2022 (IBGE, 2025). 

Conforme o Censo (2022), 88,9% da população de Poconé é alfabetizada, e a 

taxa de escolarização de crianças entre 6 e 14 anos é de 94,3%. Dados atualizados 

mostram que o município apresenta um IDH de 0,652, indicando um nível médio de 

desenvolvimento. A taxa de mortalidade infantil é de 12,4 óbitos por mil nascidos 

vivos. Em relação às características dos domicílios em Poconé, apenas 2,45% das 

residências estão conectadas a rede de esgoto e 76,03% têm coleta de lixo (IBGE, 

2025). 

4.2. Dados econômicos do Município de Poconé  

A economia do município é fortemente baseada na pecuária, mineração e 

agricultura. Embora esses setores sejam fundamentais, a falta de diversificação pode 

tornar a economia vulnerável a oscilações de mercado e questões ambientais (IBGE, 

2025). 

A porção norte do Pantanal teve como principal atividade econômica, por 

aproximadamente 200 anos, a pecuária extensiva (ICMBio/IEB, 2018a). Atualmente 

o município possui cerca de 605.000 cabeças de gado (IBGE, 2023b). No Pantanal, 
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a pecuária ocorre em sua maioria como atividade extensiva e de baixo impacto, com 

relevante importância cultural, e se agrega ao turismo que ali se desenvolve. 

Outras atividades no município são: o garimpo de ouro com 14 áreas, sendo 

que a estimativa mensal de extração de ouro por mês gira em torno de 80 quilos; e 

também há uma empresa de criação de jacarés peixes e/ou outros animais silvestres, 

com o comércio de couro de jacarés e derivados (Prefeitura Municipal de Poconé, 

2025). 

Apesar do potencial turístico, a infraestrutura da cidade não é adequada para 

atender à crescente demanda de visitantes. Isso inclui estradas, transporte, serviços 

básicos e mecanismos de sustentabilidade para a conservação dos ecossistemas e 

da biodiversidade, que são alguns dos principais atrativos turísticos para a região. 

O setor de turismo em Poconé é fortemente ligado ao Pantanal 

Matogrossense. O município conta com 05 hotéis e 32 pousadas, que recebem um 

grande número de turistas todos os anos. Passam pela cidade todo dia 

aproximadamente 100 pessoas (turistas) (Prefeitura Municipal de Poconé, 2025), as 

principais  atrações são:  

● Rodovia Transpantaneira – Uma estrada panorâmica que atravessa o 

Pantanal, possibilitando a visualização de diversas espécies da fauna e flora; 

● Parque Nacional do Pantanal Mato-Grossense – Um dos principais destinos 

para observação da biodiversidade da região; 

● Parque Estadual Encontro das Águas – Conhecido pela grande população de 

onças-pintadas; 

● Safáris e Passeios Fotográficos – Diversas empresas oferecem safáris e 

excursões para observação da natureza. 

4.3. Histórico de ocupação e atividades econômicas da região do PNPM 

e entorno 

A região da confluência dos rios Cuiabá e Paraguai é reportada como ocupada 

por indígenas guatós há séculos . Em 1848, Joaquim Alves Ferreira (2001) relatou 

sobre a região (Florence, 2007): 

 “Os Guatós diferem dos seus conterrâneos por uma circunstância essencial: a de 

viverem, por assim dizer-se, sobre água. Avalia-se em 500 o número total deles. 

Habitam o rio Paraguai, e as adjacentes lagoas, desde a boca superior do Paraguai-
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mirim, até um pouco abaixo do Escalvado. Encontra-se também no rio São Lourenço 

até a foz do Cuiabá; e na estação das águas vagueiam embarcados, pelos campos 

inundados pelas águas transbordadas dos rios. As famílias vivem isoladas ou 

reunidas em pequenos grupos: constroem com alguns delgados paus e folhas de 

palmeiras pequenos e baixos ranchos, apenas suficientes para abrigá-los do sol e da 

chuva”.  

Em 1914, Max Schmidt, identificou  aterros indígenas do povo guató, habitados 

e não habitados, na região do rio Caracará, no interior do PNPM. Trabalhos 

arqueológicos relacionados à arte rupestre das grandes lagoas do Pantanal também 

destacam a presença humana histórica na região há pelo menos 5 mil anos, como o 

sítio Morro do Campo, e que contêm painéis de até 115 metros de altura, com 

representações zoomórficas, gravados em área com ampla visão da planície 

inundável e da Serra do Amolar (Aguiar et al., 2015). 

Atualmente, na área do PNPM não há ocupação de populações tradicionais ou 

indígenas. No seu entorno, existem algumas comunidades de populações diversas, 

além de descendentes de populações indígenas que habitavam a região. O PNPM  

na sua porção oeste faz limite com a Terra Índigena Guató, a TI tem uma área de 

cerca de 11 mil hectares, e uma população de cerca de 200  pessoas (FUNAI, 2025). 

Os Guató são conhecidos como os últimos canoeiros do Pantanal, utilizando canoas 

para transporte e pesca. Sua cultura está intrinsecamente ligada ao rio e ao Pantanal, 

com crenças e práticas relacionadas à natureza e aos seus seres espirituais.  

Há ainda a presença de outras comunidades próximas ao limite sul  do PNPM 

e da área de ampliação, sendo estas: a comunidade da Barra de São Lourenço, do 

Porto Mangueiral, do Amolar, do aterro do Binega, e do Chané; todas localizadas no 

estado do Mato Grosso do Sul. A maior comunidade é a da Barra de São Lourenço, 

que conta com 27 famílias que vivem na região, com cerca de 140 pessoas, entre 

elas descendentes da etnia Guató. As comunidades do entorno do PNPM,  

desenvolvem atividades como o extrativismo de produtos florestais não madeireiros, 

a pesca profissional artesanal, o turismo, além da agricultura de subsistência em 

tempos de águas baixas e a criação de gado em pequena escala (ECOA & ICMBio, 

2024).  

Há uma proposta de criação de uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

- RDS Barra de São Lourenço, solicitada pela comunidade, que está sendo tratada 

no processo SEI nº 02013.000343/2009-05, a proposta faz limite ao sul com o PNPM.  
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O processo está em andamento na COCUC,  mas sem previsão de finalização, pois 

serão necessários mais estudos para subsidiar o encaminhamento da proposta. 

Há uma solicitação junto a FUNAI de reconhecimento de um território indigena 

na região, a Aldeia Guató da Barra de São Lourenço. 

4.3.1. Turismo 

A região do Pantanal, em face de sua exuberante beleza cênica, aliada à 

grande diversidade ictiofaunística e ao desenvolvimento do interesse mundial pela 

proteção ambiental, vem sendo beneficiada pelo fluxo turístico nacional e 

internacional, desenvolvendo uma tendência natural para a implementação da 

indústria turística. A atividade da pesca esportiva está bastante vinculada à atividade 

turística e às facilidades proporcionadas pelos barco-hotéis, que proporcionam 

experiências únicas na região (IBAMA, 2003).  

O Pantanal oferece uma complexa diversidade ambiental e biológica, e sua 

conservação é crucial para o desenvolvimento do turismo ecológico e a preservação 

do meio ambiente, valorando os ecossistemas naturais que, por sua vez, ajudam a 

manter a integridade do bioma. Estudos revelam que alterações e perda de habitats, 

com conversão da vegetação natural em áreas de pastagem e campos agrícolas, 

além do turismo não sustentável, são problemas ambientais que afetam a região 

(Alho, 2019).  

Destaca-se ainda um novo enfoque econômico, na esfera do turismo, a 

proteção de espécies da biodiversidade em seu habitat natural, com benefícios 

ecológicos e sociais baseados na procura da natureza íntegra pelos turistas, o que 

gera benefícios socioeconômicos para o proprietário das pousadas e seus 

empregados. A observação de aves, por exemplo, é um atrativo de grande interesse 

internacional, tendo conquistado destaque no Pantanal (Alho et al., 2019). 

Grandes predadores topo de cadeia, como a onça-pintada, são também fortes 

atrativos para a visualização e fotografia pelos turistas. A possibilidade de ter esses 

animais como um produto de “venda” para os visitantes alterou a mentalidade de 

muitos fazendeiros, que outrora os caçavam com intuito de proteger os rebanhos de 

gado, mas agora os protegem, pois conseguem valorar sua presença, vivos, e 

embelezando os ecossistemas pantaneiros (Tortato et al., 2017). 
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Segundo o que estabelece o Art. 11 da Lei 9985/2000 do SNUC, os Parques 

Nacionais têm como objetivos básicos “a preservação de ecossistemas naturais de 

grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 

em contato com a natureza e de turismo ecológico”. Devido às limitações estruturais 

de uso público e de visitação identificadas no PNPM, as potenciais atividades de 

educação ambiental, turismo ecológico e recreação em contato com a natureza dessa 

UC não estão disponíveis. No momento, devido às dificuldades logísticas e falta de 

atrativos, as visitações são limitadas. A inclusão de áreas secas, bem como do Morro 

do Caracará, abarcadas na proposta de ampliação, trariam boas condições de 

estruturação para atingir esses objetivos. 

 
Figura 21: Turismo ecológico no Pantanal Mato-Grossense. Fonte: Acervo do 
ICMBio. Autor: Zig Koch. 

4.3.2. Pesca e coleta de iscas 

A biodiversidade do Pantanal não é só fonte de admiração e fascínio turístico 

e científico, os abundantes recursos provenientes da biodiversidade do bioma têm 

também contribuído para o bem-estar da gente local e para a pesca, seja ela 

comercial, de subsistência ou esportiva (Alho, 2019). A atividade pesqueira é bastante 
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difundida em toda extensão do bioma pantaneiro, tanto no âmbito da pesca esportiva 

quanto profissional (IBAMA, 2003). 

Dentre as modalidades de pesca, a condição de pescador profissional se faz 

objeto de discussão, pois o ofício de pescador tende a ser exercido por todos aqueles 

que, com dificuldades de inserção no mercado de trabalho, vão para o rio em busca 

do sustento da família. Na modalidade de pesca comercial insere-se também a coleta 

de iscas vivas, tendo esta sido intensificada com o advento das atividades da pesca 

esportiva, surgindo assim a figura dos isqueiros (catadores de iscas vivas), e na região 

está ligada à população ribeirinha do entorno do PNPM (IBAMA, 2003). 

Juntamente com a atividade de pesca esportiva, observou-se também um incremento 

da prática de “pesque-e-solte” na região da planície pantaneira, atividade prejudicial 

à ictiofauna, fazendo com que algumas espécies sofressem com a sobre-exploração 

predatória. Outro fator decorrente destas atividades é o trânsito constante de 

embarcações que, segundo relatos, afastam os peixes da região, além de suspender 

novamente os sedimentos e causar estragos na sensível camada superficial 

sedimentar onde colonizam os invertebrados bentônicos. A ressuspensão dos 

sedimentos anóxicos causa ainda um consumo imediato do oxigênio livre e pode levar 

à morte desses invertebrados, que são também alimento para a ictiofauna (IBAMA, 

2003). 

Um dos principais fatores da pesca no Pantanal está relacionado ao pulso de 

inundação, que nessa região caminha, principalmente, de Norte para Sul. Esse fluxo 

é importante pois dita a disponibilidade dos recursos pesqueiros comerciais, como o 

pacu (Piaractus mesopotamicus - LC), peraputanga (Brycon hilarii - LC), cachara   

(Pseudoplatystoma spp) , pacupeva (Myloplus levis - LC), piavuçu (Megaleporinus 

macrocephalus - LC) e piava (Leporinus obtusidens - LC), espécies migradoras de 

longas distâncias com importância para pesca em toda região hidrográfica do Rio 

Paraguai (Figueiredo et al., 2024). 

Diante de um cenário de declínio dos estoques pesqueiros, alertado pela 

comunidade científica (Lopes et al., 2022), o estado do Mato Grosso aprovou a lei (Lei 

nº 12.197/2023) conhecida como Transporte Zero, que visa combater a pesca 

predatória nos rios do Estado, proibindo o transporte, comércio e armazenamento de 

peixes dos rios estaduais pelo período de cinco anos, a partir do dia 1º de janeiro de 

2024 (SECOM/MT, 2024). No entanto, essa lei, que mantém permitida somente a 

pesca nas modalidades: “pesque-e-solte”, captura de peixes às margens dos rios para 
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consumo no local, e captura para subsistência; proibiu a pesca profissional e a pesca 

profissional artesanal, gerando controvérsias, pois “afeta milhares de pescadores e 

seus familiares, a economia local, e, principalmente, o modo de vida específico de 

povos e comunidades tradicionais que utilizam a pesca como fonte de renda” (DPU, 

2023). Em 2024, diante da repercussão, o estado do MT flexibilizou a Lei do 

Transporte Zero com a aprovação da Lei nº 12.434/2024, permitindo a pesca de mais 

de 100 espécies da ictiofauna, respeitando as medidas e cotas estipuladas na lei 

prévia (SECOM/MT 2024).  

A decisão acerca da viabilidade dessas atividades e o impacto sobre a 

conservação dos recursos pesqueiros e da biodiversidade local, entretanto, depende 

de uma ampla discussão conjunta entre todos os interessados no recurso, como por 

exemplo, pescadores, isqueiros, pesquisadores e governo no papel de manejadores. 

É preciso considerar fatores que determinam a qualidade do ambiente do ponto de 

vista das populações de peixes, como a complexidade do habitat, a qualidade da água 

e o pulso de inundação. Assim, em áreas alagáveis, é imprescindível que, para que a 

pesca seja sustentável, o ambiente seja conservado (Mateus & Penha, 2007). 

De qualquer maneira, independente das leis estaduais que proíbem a pesca e 

garantem a preservação de espécies ameaçadas ou quase ameaçadas,  importantes 

sob enfoque socioeconômico no bioma, como o pintado (Pseudoplatystoma 

corruscans - VU) e o pacu (Piaractus mesopotamicus - NT) (Alho et al., 2019). O 

Plano de Manejo do PNPM também proíbe a prática pesqueira dentro dos seus 

limites, sendo permitida apenas na Zona de Amortecimento na modalidade de 

subsistência, diante de acordo firmado com as comunidades para garantir a 

segurança alimentar e seus meios de vida sustentáveis por meio da pesca (ECOA, 

2018). 

5. Situação fundiária do PNPM e da sua área de ampliação 

O PNPM tem sua área completamente regularizada, os dois imóveis que fazem 

parte dos limites foram adquiridos ainda na gestão do IBAMA. A proposta de 

ampliação do PNPM está sobre 4 propriedades privadas, a Fazenda Porto Novo II, e 

a Fazenda Bélica, nas totalidades de suas áreas, e parte das fazendas Boa 

Esperança e Bom Futuro (Figura 22). As áreas de cada imóvel que fazem parte da 

proposta de ampliação do PNPM estão na Tabela 6. 
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Figura 22: Mapa com os imóveis sobre área da proposta de ampliação do PNPM. 

*Calculado em Coordenadas Projetadas UTM 21 S – Sirgas 2000. 

Tabela 6. Imóveis sobre as áreas da proposta de ampliação do PNPM. 

6. Principais Ameaças, Conflitos e Impactos 

6.1. Mudanças Climáticas 

No tocante aos impactos das mudanças climáticas no Pantanal, as projeções 

do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) indicam aumento 

de 5°C a 7°C na temperatura média do bioma até 2100, com possível redução de 

30% nas chuvas na Bacia do Alto Paraguai. Mudanças na precipitação e temperatura 

e, também, no uso da terra podem afetar significativamente a estação de cheias, com 
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consequências severas para os habitantes a jusante. No entanto, o impacto das 

mudanças climáticas nas áreas úmidas é pequeno até o momento, comparado aos 

danos causados pela falta de gestão em nível local devido às mudanças no uso da 

terra (Marengo et al., 2015).  

Ainda assim, as previsões estimam que eventos extremos como enchentes de 

grandes dimensões, e secas prolongadas devem se intensificar, mas faltam estudos 

detalhados sobre seus impactos isolados no bioma. O que se sabe é que seus efeitos, 

somados à projetos de grandes empreendimentos, como hidrelétricas, ferrovias, 

hidrovias e rodovias,  ameaçam a conectividade dos ecossistemas pantaneiros, e é 

importante que se promovam ações de conservação do território e da biodiversidade 

para mitigação e adaptação dos riscos. O Pantanal está em um ponto crítico, exigindo 

ações imediatas para conservação e adaptação, com base em ciência robusta e 

cooperação entre instituições. Estratégias devem priorizar a manutenção de serviços 

ecossistêmicos e a redução de pressões antrópicas, diante das incertezas climáticas 

(Tomas et al., 2019; Marengo et al., 2018). 

6.1.1. Disponibilidade Hídrica 

O Pantanal foi o bioma que mais secou nas últimas décadas, com 61% de 

redução da superfície de água em 2023 em relação à média histórica. Analisando 

dados de precipitação e superfície de água, incluindo das séries temporais, 

identificou-se que a redução atingiu 381 mil hectares (MapBiomas, 2024). Em 2024, 

a precipitação acumulada de janeiro a maio foi a mais baixa desde 2020, indicando 

um retorno de condições de seca extrema (MapBiomas, 2024). A crise hídrica e a alta 

frequência de incêndios destacam a vulnerabilidade do Pantanal. A alternância entre 

cheias, que promovem o crescimento da vegetação aquática, e secas, que 

transformam essa vegetação em combustível, aumenta o risco de incêndios em 

períodos de seca prolongada, intensificado por alterações climáticas e mudanças na 

cobertura da terra (Arruda et al., 2016). 

6.1.2. Fogo 

A interação entre os períodos de cheia e seca no Pantanal que resultam na 

acumulação de material orgânico, especialmente em períodos de seca prolongada, 

agravam o risco e a intensidade do fogo no bioma (MapBiomas, 2024). Na planície 
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pantaneira, o uso do fogo no manejo de áreas para produção pecuária representa 

ferramenta importante para renovação de pastagens, controle de parasitas e limpeza 

da vegetação. Contudo, práticas  inadequadas, sem embasamento técnico e 

desconsiderando fatores ambientais atrelados às mudanças climáticas, que alteram 

o regime hídrico, são  apontadas como fortes contribuintes para essa  situação  

preocupante (IBAMA, 2003). 

O estrago causado pelo fogo ficou recentemente evidenciado entre  2019 e 

2020, quando o bioma enfrentou um aumento alarmante de incêndios, causando 

danos  significativos ao ecossistema e seus serviços ambientais, tendo substanciais  

repercussões socioeconômicas (Catapani et al., 2024). Desde então, esses incêndios 

têm atingido áreas no entorno do Rio Paraguai, que antes eram permanentemente 

alagadas, mas, depois de 2019, apresentam períodos de seca que deixam a região 

suscetível ao fogo, como verificado nos incêndios recentes (MapBiomas, 2024). Os 

impactos considerados mais relevantes foram o assoreamento de rios e baías, 

diminuição da renda e empobrecimento do solo (d’El Rei Pinto et al., 2024), além dos 

impactos na biodiversidade de espécies.  

Para avaliar o impacto do fogo sobre o habitat dessas espécies, o ICMBio/CPB 

realizou expedições em 2022 e 2023, com resultados indicando que as populações 

de primatas foram fortemente afetadas pelos incêndios de 2019 e 2020, tendo a sua 

abundância reduzida, seja pela mortalidade direta ou devido a perda de habitat. O 

número baixo de registros do ameaçado macaco-prego (Sapajus cay), bem como do 

macaco-da-noite (Aotus azarae azarae), e a ausência de registros do sagui-do-rabo-

preto (Mico melanurus) na área do PNPM (as duas últimas, só ocorrendo, no Brasil, 

nessa região de Corumbá, margem direita do rio Paraguai) são preocupantes, se 

comparados a anos anteriores. Portanto, foi recomendado o monitoramento e 

investigação das populações dessas e de outras espécies no entorno do Parque, a 

fim de avaliar a ocorrência e o estado de conservação da fauna regional (ICMBio/CPB, 

2024).  

Em 2024, a área queimada no Pantanal, no primeiro semestre, aumentou 

529% em relação à média dos anos anteriores. O mês de junho/24 concentrou a maior 

área queimada,  já observada no bioma desde que se iniciou o monitoramento do 

fogo na região. A maioria das queimadas ocorreu em áreas naturais, principalmente 

campestres (MapBiomas, 2024), o que reforça a preocupação com ações de 

prevenção e combate aos incêndios. O ICMBio tem adotado a perspectiva de manejo 
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integrado do fogo (MIF) em várias unidades de conservação, inclusive no PNPM, 

sendo que tais práticas, integradas com as comunidades locais, constituem uma 

importante estratégia adotada para mitigação dos incêndios (d’El Rei Pinto et al., 

2024).  

As práticas do MIF estão previstas para as áreas de ampliação do PNPM, se 

tornando fundamentais para os esforços de conservação da região, visto que muitos 

dos focos de incêndio que se alastram para a UC se iniciam nas áreas vizinhas. A fim 

de fornecer estudos atualizados sobre a indicação de áreas com prioridade para a 

preservação de espécies e proteção de ambientes, a Coordenação Geral de Proteção 

do ICMBio (CGPRO) produziu mapas das áreas no entorno do PNPM atingidas por 

incêndios desde 2012 até 2024. Deste recorte, o comportamento do fogo nos anos 

2013 e 2014 (Figura 23), e 2021 e 2022 (Figura 24), evidencia com mais clareza a 

necessidade de esforços para prevenir o alastramento dos incêndios nas áreas 

adjacentes ao Parque, onde ocorrem grande parte dos focos (CGPRO/ICMBIO, 

2024). 

Figura 23: Mapa de áreas atingidas por fogo em 2013 e 2014 na região do PNPM e 

entorno (CGPRO/ICMBIO, 2024). 
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Figura 24: Mapa de áreas atingidas por fogo em 2021 e 2022 na região do PNPM e 
entorno (CGPRO/ICMBIO, 2024). 

6.2. Empreendimentos 

Em consulta ao banco de dados do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA (Painel de Licenças e Painel SIGAGEO; 

IBAMA, 2025), bem como ao Portal Nacional de Licenciamento Ambiental - PNLA 

(MMA, 2025), do MMA, acerca de empreendimentos licenciados ou em licenciamento 

no âmbito federal, não foram encontrados empreendimentos que afetem a área do 

PNPM ou o seu entorno, incluindo a área proposta de ampliação.  

No que tange especificamente o licenciamento de transporte hidroviário fluvial, 

foi possível encontrar na região apenas o empreendimento “Dragagem - Hidrovia do 

Alto Paraguai”, do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT, 

que está com sua licença de operação expirada, mas tem uma  com Autorização de 

Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico - ABIO, renovada até 2026. 

Entretanto, tal hidrovia encontra-se fora dos polígonos de interesse para o PNPM e 

sua ampliação, e consta como um empreendimento que afeta mais diretamente os 

municípios de Cáceres-MT e Corumbá-MS.  
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Consultando o banco de dados do Sistema de Informações Geográficas da 

Mineração (SIGMINE), foi verificado não haver empreendimentos minerários nas 

proximidades do PNPM, bem como nas áreas propostas para ampliação. Atividades 

como pecuária e agricultura intensiva também não representam significativa ameaça 

para a região do PNPM, devido à baixa aptidão do ambiente para tais 

empreendimentos (IBAMA, 2003; MapBiomas, 2023). 

7. Benefícios da Ampliação 

7.1. Conservação da Biodiversidade 

O Pantanal compreende uma área de alta diversidade biológica, revestindo-se 

de grande importância para a conservação, tendo sido declarado Patrimônio Nacional 

pela Constituição Federal de 1988. Em 2000, a UNESCO reconheceu a Reserva da 

Biosfera do Pantanal, tendo as unidades de conservação já estabelecidas como suas 

áreas núcleo. No mesmo ano, a UNESCO também reconheceu o PNPM e as 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) como Patrimônio Natural da 

Humanidade. No Bioma, são ainda declarados 4 “sítios Ramsar” no âmbito da 

Convenção Ramsar de Zonas Úmidas (Estudo Técnico Propostas SEI nº 4008767). 

A criação de unidades de conservação constitui, atualmente, uma das ações 

mais efetivas para a conservação de habitats e espécies ameaçadas de extinção 

(ICMBio 2018b). A localização privilegiada do PNPM, situado no maior complexo de 

áreas periodicamente inundadas do Pantanal, faz com que esta UC seja estratégica 

em termos de conservação de espécies e ambientes, com parte das áreas de 

ampliação propostas para o Parque sobrepondo Áreas Prioritárias para Conservação 

da Biodiversidade (MMA, 2018), como observado na Figura 25. 

https://sei.icmbio.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=4063221&id_procedimento_atual=19218587&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000248&infra_hash=19b96a0ff5c3cc828af8997ad61de5693661c39b7dc2abda6f0b323df8d3847260dd631dfdd5056cdb122be4ee2f2adc73c1ce16b1639b65ec3e2919deac5ea43292840fd3d9e43d650176e118af6b653efdd3b1a48f15653367e6d6a77631d4
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Figura 25: Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade no entorno do 
PNPM - adaptado de MMA, 2018. 

Ademais, a ampliação do PNPM abrange uma grande diversidade de 

ecossistemas pantaneiros, aumentando a heterogeneidade de habitats e, por 

consequência, agrega novas espécies no escopo da conservação da biodiversidade 

do norte do bioma (Polaz et al., 2012). 

O jacu-de-barriga-castanha (Penelope ochrogaster), espécie de cracídeo 

endêmica do Brasil e que está ameaçada, é uma dessas espécies. Possui três 

populações isoladas, no Rio São Francisco (MG), na Ilha do Bananal (TO) e Pantanal 

Norte, sendo que neste último, a espécie era considerada rara, mas estudos recentes 

indicam um aumento populacional na RPPN SESC Pantanal, associado à expansão 

de florestas de cambará (Vochysia divergens). Registros também ocorrem ao longo 

da Estrada Parque Transpantaneira, Parque Estadual Encontro das Águas e RPPN 

Poleiro Grande. No entanto, sua presença é escassa no Parque Nacional do Pantanal 

Mato-Grossense (PNPM), sendo mais rara em áreas a jusante do Rio Cuiabá 

(ICMBio/IEB, 2018a). O Plano de Ação Nacional para Galliformes Ameaçados 

destaca a necessidade de proteger florestas deciduais altas, ameaçadas pelo 

desmatamento para pastagens (Silveira et al., 2008). A ampliação do PNPM é uma 
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medida importante para garantir habitats adequados e a conservação de populações 

viáveis do jacu-de-barriga-castanha, contribuindo para a recuperação da espécie. 

O Pantanal é, também, um laboratório natural para estudos sobre a onça-

pintada (Panthera onca), abrigando pesquisas pioneiras sobre sua ecologia, áreas de 

vida e interações com suas presas. Planos de conservação da espécie destacam a 

necessidade de áreas protegidas e corredores ecológicos para manter a 

conectividade entre populações, essencial para sua diversidade genética. O PNPM e 

áreas adjacentes possuem alta densidade de onças-pintadas, com estimativa de 8 

indivíduos a cada 100 km2, porém a extensão atual é insuficiente para garantir 

populações viáveis. Estudos genéticos comprovam que as onças das unidades de 

conservação do entorno do Parque formam uma única população, reforçando a 

importância da ampliação deste para sua conservação em longo prazo (Kantek et al., 

2013). A principal ameaça à espécie é a caça retaliatória devido a ataques a 

rebanhos, agravada por conflitos socioeconômicos. Uma solução viável é o 

ecoturismo, que transforma a onça-pintada em ativo econômico, gerando renda e 

reduzindo prejuízos. A expansão do PNPM e a criação de novas unidades de 

conservação não só protegem a biodiversidade, mas também incentivam o 

desenvolvimento sustentável da região, alinhando conservação e benefícios locais. 

Portanto, a ampliação do parque é estratégica para garantir a sobrevivência da onça-

pintada e promover um modelo de coexistência entre vida selvagem e comunidades 

humanas. 
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Figura 26: Imagem da Onça-pintada (Panthera onca) no Parque Nacional do 
Pantanal Mato-Grossense. Fonte: Acervo do ICMBio. Autor: Luciano Malanski. 

7.2. Novos Atrativos (Morro do Caracará) 

O Morro do Caracará, com 293 m de altura, é um dos principais atrativos de 

visitação do PNPM. É recoberto por Floresta Estacional Decidual, de forma contínua, 

e constitui a parte mais elevada da UC. Apenas metade do Morro encontra-se dentro 

dos limites atuais do Parque, e o acesso é feito pelo rio Cuiabá ou pela sede da 

Fazenda Boa Esperança. O acréscimo desta área garante ao Parque Nacional o 

acesso e controle da trilha, e a proteção do Morro do Caracará em sua totalidade, que 

é considerado um complexo arqueológico com ocorrência de diversos sítios de arte 

rupestre, ameaçados pela exploração clandestina de pedras semipreciosas (IBAMA, 

2003).  
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Figura 27 e 28. Registros arqueológicos de arte rupestre no Morro do Caracará. 
Fonte: Acervo do ICMBio (Autor Zig Koch). 
 

A inclusão do Morro do Caracará também representa a possibilidade de um 

novo atrativo para visitação, com a vista panorâmica privilegiada da Baía do Morro e 

da paisagem da Serra do Amolar. A Baía está localizada a aproximadamente 300 

metros da sede do Parque, também com acesso pelo rio Cuiabá. Nessa baía observa-

se um cenário de grande beleza, formado pelo espraiamento da área alagada, 

emoldurado pelo Morro do Caracará e pelo complexo da Serra do Amolar, localmente 

denominado de Morraria. Essa área compreende também o Circuito Marapó, trilha 

aquática que se inicia na sede do PNPM e poderia vir a se estender por terra, com a 

ampliação. Além de estar incluída na Zona de Uso Extensivo, possui conectividade 

direta com o interior da UC, representando área estratégica para a proteção e controle 

dos acessos. 
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Figura 29: Vista panorâmica de trilha no Morro do Caracará, MT. Fonte: Acervo do 

ICMBio (Autor: Zig Koch). 

7.3. Monitoramento da Área Contra Fogo 

A partir dos dados de focos de incêndio que acometem o PNPM e 

considerando a grande incidência destes, se alastrando de fora para dentro da UC 

(MapBiomas, 2024; CGPRO/ICMBio, 2024), entende-se que a ampliação do Parque 

e o consequente manejo de aceiros e implantação das práticas do MIF já realizadas 

no seu interior, também nessas áreas agregadas, pode vir a reforçar a prevenção e o 

combate às queimadas e incêndios de grandes proporções na região.  

O Morro do Caracará, ponto mais alto da região, é considerado pela equipe do 

PNPM como um importante local de monitoramento dos focos de incêndio. Com 

ampliação, poderá ser construída uma base de observação no morro,  que irá 

proporcionar uma rápida identificação dos focos de incêndio, melhorando assim a 

estratégia do combate ao fogo tanto nos limites do Parque quanto nas áreas 

adjacentes. 
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Serviços Ecossistêmicos 

A proteção dos ecossistemas no entorno do PNPM ajuda a garantir a 

conservação da flora e da fauna altamente diversificadas, a manter o regime 

hidrológico regional e consequente microclima, os estoques pesqueiros, a segurança 

hídrica, os pastos nativos, os habitats para espécies ameaçadas e locais de invernada 

para espécies migratórias (Tomas et al., 2019).  

Áreas úmidas, como a região do PNPM, também fornecem alimentos, água 

doce, estabilidade climática e controle de enchentes, bem como beleza cênica, 

recreação, diversidade espiritual e cultural e bem-estar para as populações locais e 

para o turismo ecológico (Bolzan, 2023).  

Ademais, a manutenção da ciclagem de nutrientes e das interações ecológicas 

entre seus organismos mantém serviços como polinização e dispersão de sementes, 

que promovem a regeneração da vegetação acometida pelo fogo e a conectividade 

entre diferentes áreas do bioma (ICMBio, 2018b). 

 

Figura 30: Interação ecológica entre organismos do Pantanal. Fonte: Acervo do 
ICMBio (Autor: Palê Zuppani). 
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7.4. ICMS ecológico no Estado do Mato Grosso 

O ICMS ecológico é um mecanismo que fornece receitas aos municípios que 

destinam parte do seu território para a preservação ambiental. Um dos principais 

aspectos positivos do ICMS ecológico é sua capacidade de aumentar a área 

protegida, serve como um incentivo econômico que compensa a falta de 

produtividade da área destinada à reserva ambiental (Spanholi et al.,2023). 

No Estado de Mato Grosso, o ICMS ecológico é fundamental para a receita de 

alguns municípios, pois reforça a capacidade financeira e representa uma fonte 

significativa de receita tributária, o que contribui para o desenvolvimento do município 

beneficiado influenciando os índices de desenvolvimento municipal (IFDM Saúde, 

IFDM Educação e IFDM Emprego e Renda) (Spanholi et al.,2023) 

No ano de 2019, cada hectare de área protegida representou R$25,54 do valor 

de ICMS ecológico repassado aos municípios do Estado do Mato Grosso (Spanholi 

et al.,2023). Com a ampliação do PNPM o município de Poconé irá arrecadar mais 

recursos do ICMS ecológico, o que  incentiva o município a aumentar seus gastos 

com a função de gestão ambiental, sendo um ganho ambiental e socioeconômico 

local. 

8. Considerações Finais 

Com os estudos técnicos existentes, acrescidos de dados secundários, 

pesquisas ambientais, socioeconômicas e demandas logísticas e estruturais para 

cumprir os objetivos estabelecidos no SNUC para o PNPM, constata-se que a região 

em estudo possui relevância ambiental e socioeconômica iminente que embasa sua 

ampliação. Ambientalmente, a região apresenta significante biodiversidade expressa 

nas formações savânicas e florestais pantaneiras, com destaque para os ambientes 

florestais associados ao Morro do Caracará, ao sul, e à Fazenda Bom Futuro, ao 

norte, com alta diversidade e importância na conservação de espécies ameaçadas e 

provento de serviços ecossistêmicos. Dentro do que foi exposto, ações de 

conservação de áreas úmidas como as da região do PNPM contribuem para a 

regulação dos ciclos hidrológicos e, consequentemente, para a mitigação e adaptação 

dos efeitos associados às mudanças climáticas. A região onde está inserido o Parque 
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Nacional é considerada o “Coração do Pantanal”, onde pulsa vida e com relevância 

hídrica imediata, pois é onde as calhas dos principais rios desaguam. Além disso, 

existe uma riqueza hidrológica peculiar na região, com lagoas e corixos de diferentes 

tamanhos, que auxiliam na proteção da diversidade da ictiofauna regional e de 

espécies migradoras. No âmbito social e fundiário, a área não apresenta entraves 

para o processo de ampliação, pois não é utilizada para atividades mineradoras e 

produção agropecuária e, apesar da comunidade de pescadores da Barra de São 

Lourenço se encontrar associada à Baía do Morro, a pesca comercial nas áreas da 

proposta de ampliação já é vetada tanto pela legislação estadual, como pela Zona de 

Amortecimento da UC. Há incidência, também, de sítios arqueológicos na área de 

ampliação, destacando a relevância histórica da região. Estudos sobre a atividade do 

fogo reforçam a importância das áreas adjacentes ao Parque para prevenção e 

combate efetivo de grandes incêndios. Frente ao exposto, conclui-se que a proposta 

de ampliação do Parque Nacional do Pantanal Mato-Grossense consiste em grande 

valia para conservação da biodiversidade e dos recursos naturais do Pantanal, 

representando ganhos ambientais, sociais e econômicos significativos associados ao 

processo. 
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